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AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL

PROCESSO N2 48500.003034/01-14

CONTRATO DE CONCESSÃO N! 143/2001- ANEEL

DE SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA,
QUE CELEBRAM A UNIÃo E A CfEEP -

COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA.

A UNIÃO, doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competência gue lhe
confere o art. 21, inciso XII, alínea "b" da Constituição Federal, por intermédio da AGENCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso IV
do art. 3!! da Lei n!! 9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regime especial, com sede na
SGAN, quadra 603, módulo "1", Brasília. Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o n2
02.270.669/0001-29, representada por seu Diretor-Geral, JOSÉ MÁRIo MIRANDA ABDO, nos
termos do inciso V, art. 10, do Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n2 2.335, de
6 de outubro de 1997, doravante designada apenas ANEEL e a CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista. com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Bela Cintra n2 847 inscrita no CNPJ/MP sob o n!! 02.998.611/0001-04, na condição de
Concessionária de Transmissão de Energia Elétrica, doravante designada simplesmente
TRANSMISSORA. representada na forma de seu Estatuto Social por seu Presidente, JOSE SIDNEI
COLOMBO MARTINI, e pelo seu Diretor Técnico, CELSO SEBASnÃO CERC:EnARI, com
interveniência do ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
na cidade de São Paulo, representada pelo seu Secretário de Estado de Energia, MAURO
GUILHERME JARDIM ARCE, neste ato designado apenas ACIONISTA CONTROLADOR, por
este instrumento e na melhor forma de direito, têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE
CONCESSÃO DE SERViÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA,
doravante designado CONTRA TO que se regerá pelo Código de Águas, aprovado pelo Decreto n2
24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n2 852, de 11 de
novembro de 1938, pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica. aprovado pelo Decreto n2
41.019, de 26 de fevereiro de 1957, pelas Leis ~ 8.987, de 3 de fevereiro de 1995,9.074, de 7 de
julho de 1995, e 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.648, de 27 de maio de 1998, e Decreto n2
2.655, de 2 de julho de 1998, pela legislação superveniente e complementar, pelas normas e
regulamentos expedidos pelo PODER CONCEDENTE e pela ANEEL e pelas condições
estabelecidas nas Cláusulas seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DEFINIÇÕES

As panes convencionarn adotar, neste CONTRATO, tennos técnicos e expressões, rojos significados
aplicados no singular ou plural, masculino ou feminino, em letras maiúsculas, correspondem às seguintes
definições:
AMPLIAÇÕES DA REDE BÁSICA - implantação de uma linha de transmissão ou subestação na
REDE BASICA recomendada pelo CCPE e/ou ONS, objeto de concessão outorgada pelo PODER

CONCEDENTE;
CCI - CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE INSTALAÇÕES - Contrato celebrado entre

duas CONCESSIONÁRIAS DE TRANSMISSÃO, estabelecendo os procedimentos, direitos e
responsabilidades para o uso compartilhado de equipamentos e instalações.
CCT - CONTRATO DE CONEXÃO AO SISTEMA DE TRANSMISSÃO - Contrato celebrado

entre uma CONCESSIONÁRIA DE TRANSMISSÃO e os usuÁRIos, estabelecendo os tennos e
as condições para a conexão à REDE BÁSICA através das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO.
CCG - CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE GARANTIA - Contrato celebrado entre cada- .
CONCESSIONÁRIA DE DISTRIBUIÇAO, o ONS e as CONCESSIONARIAS DE
TRANSMISSÃO representadas pelo ONS para ~tir o recebimento dos ~alores devidos pelas
concessionárias de distribuição às CONCESSIONARIAS DE TRANSMISSAO e ao ONS pelos
serviços prestados e discriminados na Cláusula Segunda do Contrato de Uso do SISTEMA DE
TRANSMISSÃO.
CCPE - COMITÊ COORDENADOR DO PLANEJAMENTO DA EXPANSÃO DOS SISTEMAS
ELÉTRICOS - Comitê criado através da Portaria Ministerial n2 150, de 10 de maio de 1999, com a

atribuição de coordenar a elaboração do planejamento da expansão dos sistemas elétricos
brasileiros, de caráter indicativo para geração. consubstanciado nos Planos Decenais de Expansão e
nos Planos Nacionais de Energia Elétrica de longo prazo.
CPST - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO - Contrato padrão

homologado pela ANEEL, celebrado entre o ONS e as CONCESSIONÁRIAS DE- .
TRANSMISSAO detentoras de instalações de transmissão componentes da REDE BASICA,
estabelecendo os termos e as condições para prestação de serviços de transmissão de energia
elétrica aos usuÁRIos, sob administração e coordenação do ONS.
CONCESSIONÁRIA DE TRANSMISSÃO - pessoa juridica com delegação do PODER
CONCEDENTE para a exploração do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA.
CT - CONEXÃO DE UNmADE TRANSFORMADORA - Conjunto dos equipamentos e da infra-

estrutura de5tjnado à conexão de unidade transfonnadora em uma subestação e a sua operação,
compreendendo disjuntores, chaves seccionadoras, transformadores de corrente e potencial, pára-
raios, sistemas de proteção, comando e controle, estruturas e suportes, cabos de controle, isoladores,
barramentos, conexões e similares e serviços auxiliares.
CUST - CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO - Contrato padrão

homologado pela ANEEL, celebrado entre o ONS. representando as CONCESSIONÁRIAS DE
TRANSMISSÃO e USUÁRIOS, estabelecendo os termos e condições para o uso da REDE
BÁSICA pelos usuÁRIos, incluindo a prestação dos serviços de transmissão pelas
concessionárias, mediante controle e supervisão do ONS, bem como a prestação pelo ONS dos
serviços de coordenação e controle da operação do SISTEMA INTERLIGADO.
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EL - ENTRADA DE LINHA - conjunto dos equipamentos e de infra-estrutura destinado à conexão
de uma linha de transmissão em uma subestação e a sua operação, compreendendo disjuntores,
chaves seccionadoras, transformadores de corrente e potencial, pára-raios, sistemas de comunicação
(carrier. etc.). sistemas de proteção, comando e controle, estruturas e suportes, cabos de controle.
isoladores. barramentos, conexões e similares e serviços auxiliares.
EMPRESA - CTEEP, proprietária das Subestações Chavantes e Botucatu, ambas no Estado de São
Paulo, onde a TRANSMISSORA irá instalar as ENTRADAS DE LINHA, e demais instalações,
necessárias à conexão e operação da linha de transmissão 230kV Chavantes - Botucatu.

INST ALAÇÕES DE CONEXÃO - Conjunto de equipamentos de manobra, proteção, controle e
medição destinados a conectar a instalação de um ou mais usuÁRIos ao SISTEMA DE
TRANSMISSÃO.
INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO - São a LINHA DE TRANSMISSÃO CHA V ANTES -
BOTUCATU - 230 kV, as ENTRADAS DE LINHA e demais instalações associadas,
caracteri2~das no ANEXO 7B do EditaJ de Leilão n2 003/200 1 - ANEEL, CARACTERÍSTICAS E
REQUISITOS TÉCNICOS BÁSICOS DAS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO - LOTE B que
consta do Processo ~ 48500.003034/01-14. compostas pela Linha de Transmissão 230 k V, circuito
simples. com extensão aproximada de 137 km. com origem na Subestação de Chavantes e ténnino
na Subestação de Botucatu. ambas no Estado de São Paulo. as respectivas ENTRADAS DE LINHA
e demais instalações. necessárias às funções de medição. supervisão, proteção, comando, controle,
telecomunicação, administração e apoio.
INTERLIGAÇÃO DE BARRAS - São as instalações e os equipamentos destinados a interligar os
barramentos de uma subestação. compreendendo disjuntor, chaves seccionadoras, transformadores
de corrente e potencial, pára-raios, sistemas de comunicação. sistemas de proteção, comando e
controle, estruturas e suportes. cabos de controle, isoladores, barramentos, conexões e similares e
serviços auxiliares.
MELHORIA - Instalação, substituição ou refonna de equipamentos visando manter a
funcionalidade e operacionalidade das [NST ALAÇÕES DE TRANSMISSÃO, em conformidade
com o CONTRATO.
MPO - MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE OPERAÇÃO - Documento integrante dos
PROCEDIMENTOS DE REDE estabelecendo processos, responsabilidades, normas e
metodologias para a operação do sistema elétrico. energético e hidráulico, homologado pela
Resolução ANEEL n2 25, de [O de fevereiro de 1999.
ONS - OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO. pessoa juridica de direito privado,
sem fins lucrativos, constituído sob a forma de Associação Civil, autorizada pela ANEEL mediante
a Resolução n2 351. de 11 de novembro de 1998. alterada pela Resolução ANEEL o!! 112, de 19 de
abril de 2000. que, conforme o disposto na Lei n2 9.648, de 1998 e sua regulamentação. é
responsável pela coordenação, supervisão e controle da operação da geração e transmissão de
energia elétrica no SISTEMA INTERLIGADO. integrado por titulares de concessão, permissão ou
autorização e por consumidores;
OPERAÇÃO COMERCIAL - Atividade que se inicia após o Comissíonamento das
INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO com a lavratura de termo de liberação e sua disponibilização
ao SISTEMA INTERLIGADO. credenciando a TRANSMISSORA ao recebimento da RECEIT A
ANUAL PERMITIDA. "
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PODER CONCEDENTE - A União, nos termos do art. 22, inciso I, da Lei ~ 8.987, de 1995.

PROCEDIMENTOS DE REDE - documento elaborado pelo ONS e homologado pela ANEEL, que
estabelece os procedimentos e os requisitos técnicos para o planejamento da operação, a
implantação, o acesso, o uso e a operação da REDE BÁSICA, as penalidades pelo descumprimento
dos compromissos assumidos pelos respectivos usuÁRIos do SISTEMA DE TRANSMISSÃO,
bem como as responsabilidades do ONS e de todas as CONCESSIONÁRIAS DE

TRANSMISSÃO~
RECEITA ANUAL PERMITillA (RA) - Receita anual que a TRANSMISSORA terá direito pela
prestação de SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO aos usuÁRIos, mediante controle e

supervisão do ONS.
REDE BÁSICA - Instalações de transmissão identificadas segundo regras e condições estabelecidas
pela ANEEL e integrantes do SISTEMA INTERLIGADO.
REFORÇO DA REDE BÁSICA - Implantação de novas INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO,
substituição ou alteração de instalações existentes da REDE BÁSICA, recomendadas pelo ONS e
autorizadas pela ANEEL.. para aumento da capacidade de transmissão, ou da confiabilidade do
sistema, ou que resulte em alteração da configuração do sistema interligado.
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO - Serviço público de transmissão de energia elétrica.,
prestado mediante a construção, operação e manutenção de instalações de transmissão, incluindo os
serviços de apoio e administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva.,
programações, medições e demais serviços complementares necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e regulamentos.

SISTEMA INTERLIGADO - INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO de energia elétrica que
compõem a REDE BÁSICA ou pertencente a sistemas a ela conectados, operando sob coordenação
ou supervisão do ONS~
SISTEMA DE TRANSMISSÃO - conjunto de INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO integrantes
da REDE BÁSICA, bem como as INSTALAÇÕES DE CONEXÃO às CONCESSIONÁRIAS DE

TRANSMISSÃO;
TERMINAIS - Designação genérica de equipamentos utilizados para fazer as conexões fisicas

entre instalações elétricas.
UNIDADE TRANSFORMADORA - designação genérica para transformador trifásico de potência
ou autotransformador trif'asico de potência ou banco de unidades monofàsicas de potência.

usuÁRIo - todo agente conectado ou que está fazendo uso do SISTEMA DE TRANSMISSÃO

cLÁUSULA SEGUNDA-OBJETO
Este contrato regula a CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO outorgada à
TRANSMISSORA pelo Decreto de 11 de dezembro de 2001, publicado no Diàrio Oficial de 12 de
dezembro de 2001, pelo prazo de 30 (trinta) anos.. contado a partir da assinatura deste CONTRATO
e que consiste na implantação, operação e manutenção das INST ALAÇÕES DE TRANSMISSÃO a

seguir discriminadas:
Linha de Transmissão.. em 230 kV, circuito simples, com extensão aproximada de 137 km, com
origem na Subestação de Chavantes e término na Subestação de Botucatu.. ambas no Estado de São
Paulo, as respectivas ENTRADAS DE LINHA e demais instalações, necessàrias às funções de
medição, supervisão, prot~o.. comando, controle.. telecomunicação, administração e apoio.

PROL"URADORIA
(fERAL,\NREL

VISTO

, ~ /

~

!f;;'""' (I .- ~ -0\

'""", or--. io\G I



Contrato de ~ de TfRD~jssão n2 14312001 - ANEEL - CTEEP -As. 5 de 33

Primeira Subcláusula - As INST ALAÇÔES DE TRANSMISSÃO deveria entrar em operação
comercial 18 (dezoito) meses após a data de assinatura deste CONTRATO, cabendo a
TRANSMISSORA cumprir os marcos intennediários estabelecidos no cronograma de implantação,
ANEXO rn deste CONTRATO.
Segunda Subcláusula - Será de responsabilidade exclusiva da TRANSMISSORA a integral
implantação das INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO, no prazo estabelecido na subcláusula
anterior, podendo este prazo ser antecipado para atender necessidade do sistema interligado, por
recomendação do CCPE e do ONS, ajustando este CONTRATO às novas condições. assegurada a
antecipação concomitante da RECEITA ANUAL PERMITIDA de que trata a cláusula sexta deste
CONTRATO.
I - A TRANSMISSORA terá direito ao recebimento da RECEITA ANUAL PERMITIDA
contratada. caso antecipe a entrada em OPERAÇÃO COMERCIAL das INSTALAÇÕES DE
TRANSMISSÃO em relação á data fixada neste CONTRATO.
11 - O recebimento da RECEITA ANUAL PERMITIDA, caso a TRANSMISSORA antecipe a data
de entrada em OPERAÇÃO COMERCIAL das INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO, deverá ser
precedido de prévio ajuste, mediante aditamento no CONTRATO DE CONCESSÃO e do CPST.
Terceira Subcláusula - Ressalvadas as exceções previstas na legislação e neste CONTRATO, não
serão consideradas pela ANEEL quaisquer reclamações da TRANSMISSORA, que se baseiem,
dentre outros fatores:
1 - Na inadequação ou inexatidão dos estudos e projetos disponibilizados;
11 - No desconhecimento das condições locais que influenciem direta ou indiretamente os prazos
para a entrega de materiais, mão-de-obra. equipamentos; e
1I1 - Nas condições climáticas, pluviosidade, geologia. geotecnia. topografia. estradas de acesso,
jnfra-estrutura regional, meios de comunicação, condições sanitárias e poluição ambienta!.
Quarta Subcláusula - Para os efeitos legais de intervenção, encampação, transferência, declaração
de caducidade ou extinção, as INST ALAÇÔES DE TRANSMISSÃO, objeto deste CONTRATO,
constituem uma única concessão.
Quinta Subcláusula - A TRANSMISSORA aceita que a exploração do SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO, de que é titular, será realizada como função de utilidade pública prioritária,
comprometendo-se a somente exercer outras atividades empresariais nos termos e condições
previstas em regulamentação própria expedida pela ANEEL.

Sexta Subcláusula - Até que seja expedi da a regulamentação própria prevista na subcláusula
anterior, o exercício de outras atividades empresariais dependerá de prévia autorização da ANEEL.
Desde já fica acordado que a receita auferida com outras atividades deverá ter parte destinada a
contribuir para a modicidade das tarifas do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO. a qual será
considerada nos reajustes e revisões de que trata a Cláusula Sexta deste CONTRATO.. --
CLAUSULA TERCEIRA - CONDIÇOES DE PRESTAÇAO DO SERVIÇO

Na prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO referido neste CONTRATO a
TRANSMISSORA terá liberdade na direção de seus negócios. investimentos, pessoal. material e
tecnologia. observados os termos deste CONTRATO, a legislação específica, as normas
reh'Ulamentares e as instruções e determinações do PODER CONCEDENTE e da ANEEL.
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Primeira Subcláusula - A TRANSMISSORA, na prestação do serviço., compromete-se a empregar
materiais., equipamentos de qualidade e a manter instalações e métodos operativos adequados que
garantam bons níveis de regularidade, eficiência, segurança, atualidade, cortesia, modicidade das
tarifas, integração social e preservação do meio ambiente, que para maior clareza ficam
conceituados a seguir:
I - regularidade - caracterizada pela prestação continuada do serviço com estrita observância do
disposto nos PROCEDIMENTOS DE REDE e de não interrupção do SER VIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO, conforme pactuado neste CONTRATO e no CPST;
11 - eficiência - caracterizada pela consecução e preservação dos parâmetros constantes deste
CONTRATO com o núnimo custo e pelo estrito atendimento do usuário do serviço nos prazos
previstos na regulamentação específica;
III - segurança: caracterizada pelos mecanismos que a TRANSMISSORA adotar para preservação
e guarda das suas instalações e para proteção do funcionamento dos sistemas operacionais, inclusive
contra terceiros;
IV - atualidade: compreende a modemidade das técnicas, do equipamento e das instalações
utilizadas e a sua conservação, bem como a melhoria do serviço;
V - cortesia: caracterizada pelo atendimento ágil e respeitoso a todos os usuários do serviço
concedido, bem como pela observância das obrigações de informar e atender do mesmo modo
todos que solicitarem informações ou providências relacionadas com o disposto no presente
CONTRATO;
VI - modicidade das tarifas: caracterizada pelo esforço pennanente da TRANSMISSORA em
reduzir os custos, criando condições para a redução das tarifas quando dos reajustes e revisões;
VII - integração social - caracterizada pela predisposição da TRANSMISSORA de envolver-se em
questões sociais com a região onde se localizam as suas instalações, por meio de ações
comunitárias e até de disponibilização de recursos fisicos e logísticos, quando solicitados por
agentes da defesa civil., em especial nos casos de calamidade pública, com vistas a dar suporte ou
amparar as populações atingidas; e
VIII - preservação do meio ambiente: caracterizada pelo respeito às normas ambientais e pela ação

da TRANSMISSORA na mitigação dos impactos ambientais.

Segunda Subcláusula - A TRANSMISSORA poderá fazer uso compartilhado da infra-estrutura do
SER VIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO, infra-estrutura de telecomunicações e outras nos
tennos estabelecidos pela regulamentação específica expedida pelas agências reguladoras federais.
Terceira Subcláusula - O compartilhamento da infra-estruturado SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO de que trata a SubcláusuJa anterior se dará mediante instrumento contratual
próprio a título oneroso.
Quarta Subcláusula - Aplicam-se a este CONTRATO as normas legais relativas ao serviço, -
PUBLICO DE TRANSMISSAO vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pelo PODER
CONCEDENTE e pela ANEEL.. -
CLAUSULA QUARTA - OBRlGAÇOES E ENCARGOS DA TRANSMISSORA

Será de inteira responsabilidade da TRANSMISSORA a prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO de acordo com regras e critérios estabelecidos pela ANEEL, sendo de sua
competência captar.. aplicar e gerir os recursos financeiros necessários á adequada prestação do
serviço regulado [TRATO. r
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Quarta Subcláusula - A TRANSMISSORA, para cumprimento de função de sistema interligado e
para peffi1itir a conexão de outra CONCESSIONÁRIA DE TRANSMISSÃO ou de usuÁRIos,
deverá:
I - Disponibilizar os estudos, projetos e padrões técnicos utilizados nas suas instalações;

[I - Promover, em acordo com a concessionária acessante, a cessão de uso ou transferência de bens
e instalações, com o objetivo de otimizar os investimentos e melhor caracterizar as respectivas
responsabilidades pela operação e manutenção dos mesmos;
111 - Compartilhar instalações e infra-estrutura existentes e permitir a edificação em áreas
disponíveis, sem remuneração, caso estas já estejam sendo remuneradas pela RECEITA ANUAL
PERMITIDA; e
IV - observar o disposto na Resolução n2 433 - ANEEL, de 10 de novembro de 2000.

Quinta Subcláusula - A TRANSMISSORA deverá integrar o ONS como Agente de Transmissão,
com as responsabilidades e os encargos de mantenedora definidos nos teffi10S do Estatuto do ONS,
aprovado pela Resolução ANEEL n2 307, de 30 de setembro de 1998, com as alterações aprovadas
pela Resolução ANEEL n2 383, de 29 de setembro de 2000.

Sexta Subcláusula - A operação e a manutenção das INST ALAÇÔES DE TRANSMISSÃO objeto
deste CONTRATO serão de exclusiva responsabilidade da TRANSMISSORA, que se submeterá à
re!:,rulamentação específica estabelecida pela ANEEL e às regras operacionais estabelecidas pelos
PROCEDIMENTOS DE REDE, bem como às condições constantes deste CONTRATO e do CPST.
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Primeira Subcláusula - Na prestação do SERVIÇO PÚBUCO DE TRANSMISSÃO, a
TRANSMISSORA observará os PROCEDIMENTOS DE REDE, bem como as Cláusulas estabeiecidas
no CUST e no CCT, celebrado com os usuÁRIos, e no CPST celebrado com o ONS, contendo as
condições técnicas e comerciais para disponibilização das suas INST ALAÇÔES DE TRANSMISSÃO

para a operação interligada.

Segunda Subcláusula - A TRANSMISSORA deverá apresentar à ANEEL, confonne instruções
das DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ANEXO I deste CONTRATO, em até
45 (quarenta e cinco) dias após a data de assinatura do CONTRATO, o projeto básico que irá adotar
para a implantação das INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO. A ANEEL se posicionará, em um
prazo máximo de 30 (trinta) dias, quanto à liberação do projeto básico apresentado com as
características técnicas das INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO em confonnidade com o
ANEXO m do Edita! de Leilão ~ 003/2001 - ANEEL, CARACTERÍSTICAS E REQUISITOS
TÉCNICOS BÁSICOS DAS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO - LOTE B, que consta do
Processo n.\! 48500.003034/01-14, o que não eximirá a TRANSMISSORA de total responsabilidade
pela sua aplicação.

Terceira Subcláusula - A TRANSMISSORA permitirá o livre acesso às suas INSTALAÇÕES DE
TRANSMISSÃO, conforme disposto na legislação, devendo finDar CCTs com os usuÁRIos que
a ela se conectarem, os quais assumirão os encargos da conexão, nos termos da Resolução ANEEL
n!! 281 de 1 de outubro de 1999, republicada em 27dejunho de 2001.
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Nona Subcláusula - Os custos incorridos pela CTEEP e aceitos pela ANEEL para fins de
indenização com os estudos e projetos de engenharia. e licenciamento ambiental da Linha de
Transmissão Chavantes - Botucatu no valor de R$ 114.898,65 (cento e quatorze mil e oitocentos e
noventa e oito reais e sessenta e cinco centavos) deverão ser contabilizados pela TRANSMISSORA
nos tennos do Plano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, como custo do
empreendimento e prevalecendo para todos os efeitos como custo administrável da Concessionária.

Décima Subcláusula - A TRANSMISSORA deverá construir, operar e manter as INSTALAÇÕES
DE TRANSMISSÃO, observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas
as providências necessárias junto ao órgão responsável para obtenção dos licenciamentos, por sua
conta e risco, e cumprir todas as suas exigências.

Décima Primeira Subcláusula - São, ainda, obrigações e encargos da TRANSMISSORA:
I - Com o PODER CONCEDENTE:
a - organizar e manter atualizado o registro e inventário dos bens vinculados à concessão, nos
tennos estabelecidos pela regulamentação específica expedida pela ANEEL, bem como zelar pela
integridade e segurança da~ suas INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO;
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Sétima Subcláusula - No CCI, a ser celebrado entre a TRANSMISSORA e uma
CONCESSIONÁRIA DE TRANSMISSÃO, deverá constar, sem se limitar, os procedimentos,
direitos e responsabilidades das partes abrangendo os seguintes aspectos:
I - Cessão de uso ou transferência dos bens e instalações;
II - Período de implantação das instalações;
m - Período de comissionamento e testes das instalações;
IV - Fase de operação das instalações;
V - Programação integrada da manutenção;
VI - Condições de trânsito de veículos e pessoas nos arruamentos e acessos;
VII - Segurança patrímonial das instalações;
VIII - Procedimentos em situações de emergência;
IX - Regime de cooperação;
X - Solução de controvérsias técnico-operacionais;
XI - Responsabilidades pelo fluxo de informações;
XII - Encargos decorrentes da manutenção de rotina;
XIII - Condições do compartilhamento de bens., instalações e infra-estrutura e as respectivas
responsabilidades das partes;
XIV - Condições para ampliar edificações existentes ou construir novas edificações em áreas
disponíveis das subestações; e
XV - Condições comerciais., com as respectivas responsabilidades sobre pagamentos e encargos.

Oitava Subcláusula - A TRANSMISSORA deverá, mediante ato autorizativo expedido pela
ANEEL, e com o correspondente estabelecimento de receita executar REFORÇOS e
AMPLIAÇÕES nas INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO integrantes da REDE BÁSICA objeto
deste CONTRATO tendo em vista a prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO de
que é titular., que serão reguladas pelas disposições deste CONTRATO e pelos PROCEDIMENTOS
DE REDE.
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b - não alienar, ceder ou dar em garantia os ativos vinculados ao SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO, sem a prévia e expressa autorização da ANEEL;
c - observar o disposto em Resolução da ANEEL, sobre o oferecimento, em garantia, da receita do
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO;
d - cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares do serviço, respondendo, perante o
PODER CONCEDENTE, a ANEEL, usuários e terceiros pelos eventuais danos e prejuízos
causados em decorrência da exploração do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO concedido e
regulado no presente CONTRATO, comprovadarnente de sua responsabilidade;
e - prestar contas à ANEEL, anualmente, da gestão do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO
concedido, mediante relatório elaborado segundo as prescrições legais e regulamentares específicas,
compreendendo, inclusive, o desempenho técnico operacional das instalações sob sua

responsabilidade;
f - prestar contas aos usuÁRIos, anualmente, da gestão do SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO concedido, fornecendo informações específicas sobre os níveis de
disponibilidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, cortesia na prestação
do serviço e modicidade das tarifas, assegurando ampla divulgação nos meios de comunicação
acessíveis aos usuÁRIos;
g - submeter à aprovação prévia da ANEEL os contratos, os acordos ou ajustes celebrados com
acionistas controladores, diretos ou indiretos, e empresas controladas ou coligadas, em especial os
que versem sobre direção, gerência, engenharia, contabilidade, consultoria, compras, construções,
empréstimos, vendas de ações, bem corno com pessoas físicas ou juridicas que façam parte, direta
ou indiretamente, de urna mesma empresa controlada ou que tenham diretores ou administradores
comuns à TRANSMISSORA~
h - permitir aos encarregados da fiscalização da ANEEL, e outros especialmente designados para
essa finalidade, livre acesso, em qualquer época, às obras, equipamentos e instalações utilizados na
prestação do serviço, bem corno aos registros administrativos, contábeis, técnicos, econômicos e

financeiros~
i - efetuar o pagamento dos valores relativos à taxa de fiscalização do serviço concedido, fixados

pela ANEEL~
j - efetuar o pagamento da cota anual da Reserva Global de Reversão - RGR, de acordo com as Leis
n~ 8.631, de 4 de março de 1993 e 9.648, de 27 de maio de 1998;
k - submeter à prévia aprovação da ANEEL qualquer alteração do seu Estatuto Social, transferência
de ações do bloco de controle societário que implique mudança desse controle bem como
reestruturação socíetária da empre~ e
I - manter registro contábil, em separado, das atividades atípicas, não objeto da concessão, ou
constituir outra empresa, juridicamente independente, para o exercício dessas atividades.
[I - Com a qualidade do serviço concedido:
a - manter, na fase de implantação das instalações de transmissão e durante todo o periodo de
concessão, a capacitação técnica igual ou superior a apresentada na pré-qualificação do leilão que
originou este CONTRATO, admitindo-se a substituição de profissionais por outros de experiência
equivalente ou superior;
b - manter atualizada toda a documentação técnica relativa aos equipamentos e instalações, bem
como executar os desenhos "como construido", de forma a permitir a verificação dos mesmos
quando for solicitado peléJ_~EEL ou pelo ONS, nos termos acordados no CPST; t



Décima Segunda Subcláusula - A TRANSMISSORA fica obrigada a aplicar anualmente o
montante de, no mínimo, um por cento de sua receita operacional líquida, em pesquisa e
desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei n2 9.991, de 24 de julho de 2000, e da
regulamentação específica.

~~fL
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Décima Terceira Subcláusula - Para o cumprimento do disposto no inciso fi do art. 42 da Lei n2
9.991, de 2000, a TRANSMISSORA deverá apresentar à ANEEL, anualmente, um Programa
contendo as ações e as respectivas metas fisicas e financeiras, observadas as diretrizes
estabelecidas para a sua elaboração. O primeiro Programa deverá ser apresentado em até 180 (cento
e oitenta) dias após a entrada em OPERAÇÃO COMERCIAL das INSTALAÇÕES DE
TRANSMISSÃO, os que se seguirem em data estabelecida pela ANEEL.

Décima Quarta Subcláusula - O descumprimento da obrigação da Subcláusula anterior, bem
como das metas fisicas estabelecidas no Programa anual, ainda que parcialmente, sujeitará a
TRANSMISSORA à penalidade de multa limitada esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado
conforme Décima Segunda Subcláusula. Havendo cumprimento das metas fisicas sem que tenha
sido atingido o percentual mínimo estipulado na Décima Segunda Subcláusula, a diferença será
obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a ser aplicado no ano seguinte, com as
conseqüentes repercussões nos programas e metas.

CLÁUSULA QUINTA - PRERROGATIVAS DA TRANSMlSSORA
Na condição de delegada do PODER CONCEDENTE, a TRANSMISSORA usufruirá, no exercício
da prestação do serviço público que lhe é concedido, dentre outras, das seguintes prerrogativas:
I - liberdade na condução de seus negócios, no gerenciamento dos recursos humanos e na escolha e
utilização de tecnologia adequada ao serviço concedido;
11 - utilizar, pelo período da concessão, os terrenos de domínio público e estabelecer, sobre eles,
estradas, vias ou caminhos de acesso e servidões que se tomarem necessários à exploração do
serviço concedido, com sujeição aos regulamentos administrativos;
111 - promover desapropriações e instituição de servidões administrativas sobre bens declarados de
utilidade pública" necessários à execução de serviços ou de obras Vinculadas ao serviço concedido,
se responsabilizando pelo pagamento das indenizações correspondentes; e
IV - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, observado os regulamentos
administrativos próprios, sem prejuízo de terceiros, para uso exclusivo na exploração do serviço
concedido.
Primeira Subcláusula - Observadas as nonnas legais e regulamentares específicas, a
TRANSMISSORA poderá oferecer, como garantias de contratos de financiamento, os direitos
emergentes da concessão objeto deste CONTRATO, desde que não comprometa a
operacionalização e a continuidade da prestação do serviço, observando-se o disposto nas alíneas
"b" e "c", inciso I, da Décima Primeira Subcláusula da Cláusula Quarta do presente CONTRATO.

Segunda Subcláusula - A TRANSMISSORA poderá auferir receitas específicas de terceiros,
inclusive pela prestação de serviços de consultoria, construção, operação e manutenção de
instalações de transmissão de energia elétrica, de sinais de dados, voz ou vídeo, devendo, para tanto,
finnar os respectivos contratos com os interessados, observando-se o disposto na Quinta e Sexta
Subcláusulas da Cláusula Segunda deste CONTRATO.
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Terceira Subcláusula - As indisponibilidades da prestação do serviço, devidamente comprovadas
pela TRANSMISSOM que decorram de situações de sabotagem. de terrorismo e de catástrofes
consideradas calamidades públicas, as causadas por caso fortuito ou de força maior, assim
estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro, bem como as motivadas pelas necessidades de obras ou
serviços de natureza técnica em suas INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO ou de terceiros,
quando limitações tecnológicas assim exigirem. desde que recomendadas pelo ONS e comunicadas
previamente à ANEEL, não caracterizam infração ao disposto nos incisos I e 11, parágrafo 3!!, art.
6!!, da Lei n!? 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Quarta Subcláusula - É assegurada à TRANSMISSORA, mediante aplicação dos mecanismos de
revisão previstos na Cláusula Sexta. a manutenção do equilíbrio econômico e financeiro deste
CONTRATO. Para fazer jus à revisão de sua RECEITA ANUAL PERMITIDA, a
TRANSMISSORA deverá apresentar requerimento à ANEEL, acompanhado de relatório que
demonstre o impacto da ocorrência na formação das despesas, receita e demais documentos
comprobatórios justificativos do pedido.

Quinta Subcláusula - A descoberta de materiais ou objetos ao longo da faixa de terra necessária à
passagem das linhas de transmissão, de interesse geológico ou arqueológico, deverá ser
imediatamente comunicada ao órgão competente e à ANEEL, por serem de propriedade da União.
Caso a descoberta provoque alterações no presente CONTRATO, as condições do mesmo serão
renegociadas nos termos da legislação.

Sexta Subcláusula - O descumprímento dos marcos intermediários do cronograma de construção,
motivados por ocorrências no processo de licenciamento ambiental, não imputáveis à
TRANSMISSORA, desde que justificados e aceitos pela fiscalização da ANEEL, poderão
ocasionar a revisão dos prazos dos cronogramas de construção, propostos pela TRANSMISSORA

Sétima Subcláusula - Eventuais atrasos durante o período de construção das INSTALAÇÕES DE
TRANSMISSÃO, por ocorrências não imputáveis à TRANSMISSORA, decorrentes de embargos
administrativos ou judiciais quanto ao uso da faixa de servidão da linha de transmissão, que
comprometam os prazos de execução, poderão, desde que devidamente justificados e aceitos pela
fiscalização da ANEEL, ocasionar a revisão dos cronogramas de construção.

Oitava Subcláusula - São de competência única e exclusiva da TRANSMISSORA as ações de
comando da operação, constituídas de acionamentos locais, remotos ou por telecomando, nos
equipamentos de manobra ou dispositivos de controle pertencentes às suas instalações do
SISTEMA DE TRANSMISSÃO.

cLÁUSULA SEXTA - RECEITA DO SERVIÇO DE TRANSMISSÃO
A prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO se dará mediante o pagamento à
TRANSMISSORA da RECEITA ANUAL PERMITillA (RA) de R$ 6.910.009,92 (seis milhões,
novecentos e dez mil, nove reais e noventa e dois centavos) a ser auferida a partir da data de
disponibilização para OPERAÇÃO COMERCIAL das INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO,
objeto do presente CONTRATO, nos termos desta Cláusula.
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Onde:

i = Ano de referência para o qual estará sendo calculado o reajuste;

~ = RECEITA ANUAL PERMITIDA para o ano i;

RAt-. =RECEITA ANUAL PERMITIDA no ano i-I;
IVli = Resultado da divisão do IGP-M do segundo mês anterior à data do reajuste em

processamento pelo IGP-M do segundo mês anterior à "Data de Referência" definida na Segunda
Subcláusula desta Cláusula;
IGP-M = Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas ou, em caso de sua
extinção, o índice definido pela ANEEL para sucedê-lo;

Quarta Subcláusula - A RECEITA ANUAL PERMITIDA do ano "i" será acrescida ou subtraída
de uma parcela de ajuste, correspondente à diferença entre a RECEITA ANUAL PERMITIDA e a
receita faturada pela TRANSMISSO~ do ano "i-I ", pela prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO, decorrente dos procedimentos estabelecidos no CPST e no CUST para auferir a
RECEIT A ANUAL PERMITIDA.

Quinta Subcláusula - A RECEITA ANUAL PERMITmA (RA) calculada segundo os critérios
estabelecidos na Segunda e na Terceira Subcláusulas desta Cláusula será faturada pela
TRANSMISSORA, a cada mês civil. em valor corresponde a 1/12 (um doze avos) da RECEITA
ANUAL PERMITIDA, contra os usuÁRIos da Rede Básica. para pagamento nos prazos. datas e
demais condições estabelecidas no CPST.

Sexta Subcláusula - A RECEITA ANUAL PERMITIDA (RA) estará sujeita a desconto. mediante
redução em base mensal. refletindo a condição de disponibilidade das INSTALAÇÕES DE
TRANSMISSÃO. conforme metodologia disposta no CPST.

Sétima Subcláusula - A parcela referente ao desconto anual por indisponibilidade não poderá
ultrapassar 12.5% da RECEITA ANUAL PERMITillA da TRANSMISSORA, relativa ao período
contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade. inclusive este mês.
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Primeira Subcláusula - A TRANSMISSORA reconh~ que a RECEITA ANUAL PERMITillA
definida no Capll/ desta Cláusula, em conjunto com as regras de reajuste e revisão constantes desta
Cláusula são suficientes, nesta data, para manter o equili'brio econômico e financeiro da concessão
de serviço público, objeto deste CONTRATO.

Segunda Subcláusula - O valor da RECEITA ANUAL PERMITIDA de que trata esta Cláusula
será reajustada anualmente, no mês de julho de cada ano, desde a "Data de Referência Anterior",
sendo esta definida da seguinte forma:
I - No primeiro reajuste, a data de referência será 28 de setembro de 2001; e
II - Nos reajustes subseqüentes, a data de inicio da vigência do último reajuste, de acordo com o
disposto nesta Cláusula.

Terceira Subcláusula - A RECEITA ANUAL PERMITIDA (RA) da TRANSMISSORA será
reajustada para cada ano de prestação do SERVIÇO DE TRANSMISSÃO pela fórmula abaixo:
~=~-l xlVIi
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Primeira Subcláusula - A fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da
TRANSMISSORA nas áreas administrativa, técnica, comercial, econômica. financeira e contábil,
podendo a ANEEL estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere
incompatíveis com a prestação do serviço concedido ou que possam comprometer o equilíbrio
econômico e financeiro da concessão.

Segunda Subcláusula - A fiscalização da ANEEL não exime nem diminui as responsabilidades da
TRANSMISSORA quanto à adequação das suas obras e instalações, ao objeto da licitação, à
correção e legalidade dos registros contábeis, das operações financeiras e comerciais e à qualidade

dos serviços prestados.

Terceira Subcláusula - A contabilidade da TRANSMISSORA obedecerá às normas específicas
sobre Classificação de '-, o~tas e sobre o Plano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica
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Oitava Subcláusula - No atendimento ao disposto no § 32, art. ~, da Lei n2 8.987/95, ressalvados
os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais,
após a assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará revisão das receitas,
para mais ou para menos, confonne o caso.

Nona Subcláusula - A ANEEL procederá, anualmente, à revisão da RECEITA ANUAL
PERMITIDA do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO pela execução de REFORÇOS e- - - . .
AMPLIAÇOES nas INST ALAÇOES DE TRANSMISSAO, mcluslve as decorrentes de novos
padrões de desempenho técnico determinados pela ANEEL, confonne procedimentos definidos na
Oitava Subcláusula da Cláusula Quarta deste CONTRATO.

Décima Subcláusula - A ANEEL poderá, a qualquer tempo, revisar o valor da RECEITA ANUAL
PERMITillA, visando contribuir para a modicidade tarifária do SER VIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO, sempre que houver receita auferida com outras atividades, nos tennos previstos
na Sexta Subcláusula da Cláusula Segunda.
Décima Primeira Subcláusula - Pela disponibilização das INST ALAÇÔES DE TRANSMISSÃO
para OPERAÇÃO COMERCIAL, a TRANSMISSORA terá direito, nos primeiros 15 (quinze) anos
de OPERAÇÃO COMERCIAL, à RECEITA ANUAL PERMITillA (RA), resultante da sua
Proposta Financeira, vencedora do LEILÃO n2 003/200 1 - ANEEL - LOTE A, reajustada e

revisada nos tennos das Subcláusulas desta Cláusula.
Décima Segunda Subcláusula - A partir do 162 (décimo sexto) ano de OPERAÇÃO
COMERCIAL, a RECEITA ANUAL PERMITillA da TRANSMISSORA será de 500/0 (cinqüenta
por cento) da RECEITA ANUAL PERMITillA do 152 ano de OPERAÇÃO CO:MERCIAL
estendendo-se até o ténnino do prazo da concessão fixado neste CONTRATO. A esta receita
aplicam-se os critérios de reajuste e revisão previstos nesta Cláusula.
Décima Terceira Subcláusula - Havendo alteração unilateral deste CONTRATO que afete o seu
inicial equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado pela TRANSMISSORA, a
ANEEL deverá adotar as medidas necessárias ao seu restabelecimento, a partir da data da alteração.

cLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 00 SERVIÇO

A prestação do serviço, objeto deste CONTRATO, será acompanhada, fiscalizada e controlada pela
ANEEL.
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Quarta SubcláusuIa - A p-sc.alização técnica e comercial do serviço de energia elétrica. entre outros

pontos, abrangerá:
I - O projeto e a execução das obras para implantação das INST ALAÇÓES DE TRANSMISSÃO;
II - A observância das nonnas legais, regulamentares e contratuais;
li - O desempenho das instalações de transmissão no tocante à qualidade e dispomõilidade do
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO;
IV - A execução de programas de incremento à eficiência no SERVIÇO PÚBUCO DE

TRANSMISSÃO;
V - A operação e manutenção do SERVIÇO PÚBUCO DE TRANSMISSÃO;

VI - As relações da TRANSMISSORA com os usuÁRIos; e
VII - A observância dos critérios, procedimentos e nonnas operativas definidas para o Sistema

Interligado.
Quinta Subcláusula - A fiscalização econômico-financeira e contábil, entre outros pontos, abrangerá:
I - A análise do equihõrio econômico e financeiro da concessão;
II - A análise do cumprimento dos aspectos legais, regulamentares e contratuais decorrentes das
atividades desenvolvidas pela TRANSMISSO~
li - O exame dos livros, registros contábeis e demais infonnaçães econômicas e financeiras, bem como
os atos de gestão praticados pela TRANSMISSORA; e
IV - O controle dos bens vinculados à concessão e dos bens da União, nos termos da legislação vigente.
Sexta Subcláusula -Os servidores da ANEEL ou seus prepostos, especialmente designados, terão livre
acesso, em qualquer época, a toda e qualquer documentação, obras, instalações e equipamentos
vinculados ao SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO, inclusive seus registros contábeis, podendo
requisitar, de qualquer setor ou pessoa da TRANSMISSORA, infonDações e esclarecimentos que
pennitam aferir a correta execução deste CONTRATO, bem como os dados considerados necessários
para o controle estatístico e planejamento do sistema elétrico nacional, ficando vedado à
TRANSMISSORA, restringir, sob qualquer alegação, o disposto nesta Subcláusula.
Sétima Subcláusula - O desatendimento pela TRANSMISSORA das solicitações, recomendações e
detenninações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades previstas nas nonnas
rebJUlamentadoras sobre o assunto ou definidas nas cláusulas deste CONTRATO.
Oitava Subcláusula - A fiscalização da ANEEL avaliará o grau de satisfação dos usuários com o
serviço concedido, podendo, inclusive, publicar os resultados, abrangendo aspectos como o atendimento
ao usuário e os referidos na Primeira Subcláusula da Cláusula Terceira deste CONTRATO.
Nona Subcláusula - A fiscalização da ANEEL elaborará e diwlgará relatórios compreendendo os
serviços, objeto desta concessão, sobre os pontos enumerados na Quarta e Quinta Subcláusulas desta
Cláusula.
Décima Subcláusula - A Garantia de Fiel Cumprimento apresentada na assinatura do CONTRATO
será devolvida em até 90 (noventa) dias após a entrada em OPERAÇÃO COMERCIAL das
INST ALAÇÕES DE TRANSMISSÃO, devidamente comprovada pela fi~.mização da ANEEL, com a
lavratura do respectivo tenDO de liberação e disponibilização para o SISTEMA INTERLIGADO.

PROCL'RAOORlA
(1ERAL' ,\NF.EL

."IS"JU

"""' ~"",E L
,--.u O"'"'" , O~ --~ ~ /

Ast.c1A NACIOIAL DE
E.ERCIA ELtTRICA



ContIato de Concessão de Trmtsmis-~02143/2001-ANEEL-CTEEP -As. 16 de 33

CLÁusULA OITAVA - PENALmADES
Por infrações às disposições legais, regulamentares e contratuais, pertinentes ao SERVIÇO
PÚBLICO DE TRANSMISSÃO, a TRANSMISSORA estará sujeita às penalidades previstas na
legislação, especialmente àquelas estabeleci das em Resoluções da ANEEL, sem prejuízo do
disposto no inciso III, art. 17, Anexo L do Decreto n2 2.335, de 6 de outubro de 1997, e nas
Cláusulas Nona e Décima deste CONTRATO.
Primeira Subcláusula - A TRANSMISSORA estará sujeita à penalidade, entre outras, de multa,
aplicada pela ANEEL, nos termos da Resolução n2 318, de 6 de outubro de 1998, no valor máximo,
por infração incorrida, de 2% (dois por cento) do valor da RECEITA ANUAL PERMITIDA da
TRANSMISSORA nos últimos 12 (doze) meses anteriores à lavratura do auto de infração, nos
termos da regulamentação
Segunda Subcláusula - As penalidades e o valor das multas guardarão proporcionalidade com a
gravidade da infração e serão aplicadas pela ANEEL mediante procedimento administrativo
tramitado por iniciativa da ANEEL, assegurado á TRANSMISSORA amplo direito de defesa e o

contraditório.
Terceira Subcláusula - A TRANSMISSORA estará sujeita a aplicação de penalidade, nos termos
da Primeira Subcláusula desta CLÁUSULA, sempre que o somatório dos Descontos, de que trata a
Sexta Subcláusula da CLÁUSULA SEXTA, considerando sempre o período continuo de 12 meses
anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive este mês, alcançar 12,5% da
RECEITA ANUAL PERMITIDA da TRANSMISSORA.
Quarta Subcláusula - Poderá ser declarada a caducidade da concessão regulada neste
CONTRATO, nos termos da Sexta Subcláusula da CLÁUSULA DÉCIMA, caso ocorra interrupção
do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO por indisponibilidade da Linha de Transmissão, das
ENTRADAS DE LINHA ou de UNIDADES TRANSFORMADORAS, por um prazo superior a 30
(trinta) dias consecutivos, sem que a TRANSMISSORA promova uma alternativa equivalente, a
juízo da fiscalização da ANEEL, após ouvido o ONS.
Quinta Subcláusula - Nos casos de descumprimento pela TRANSMISSORA das penalidades
impostas por infração ou notificação ou determinação da ANEEL ou dos PROCEDIMENTOS DE
REDE, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabeleci da na Lei e neste
CONTRATO, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da TRANSMISSORA perante o
PODER CONCEDENTE, a ANEEL, USUÁRIOS e terceiros, e das indenizações cabíveis.~

Sexta Subcláusula - Alternativamente à declaração de caducidade, prevista na CLÁUSULA
DÉCIMA deste CONTRATO, poderá a ANEEL promover a subconcessão ou desapropriar as ações
que compõem o controle societário da TRANSMISSORA e levá-Ias a Leilão Público. No caso de
desapropriação, a indenização devida na forma da Lei dar-se-á com recursos provenientes da
alienação, em leilão público, das ações desapropriadas.

Sétima Subcláusula - Ocorrendo atrasos nos marcos intennediários infonnados pela
TRANSMISSORA nos cronogramas propostos na Primeira Subcláusula da Cláusula Segunda ou na
entrada em OPERAÇÃO COMERCIAL das INST ALAÇÕES DE TRANSMISSÃO. a
TRANSMISSORA estará sujeita às penalidades previstas na legislação. neste CONTRATO e no
CPST. .
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CLAUSULA NONA - INTERVENÇAO NA CONCESSAO
Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir
na concessão, nos termos da lei n° 8.987 de 1995, a qualquer tempo, para assegurar a prestação
adequada do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO ou o cumprimento, pela
TRANSMISSORA, das normas legais, regulamentares e contratuais.

Primeira Subcláusula - A intervenção será determinada por Resolução da ANEEL, que designará
o lnterventor, o prazo, os objetivos e limites da intervenção, devendo ser instaurado processo
administrativo em 30 (trinta) dias após a publicação da Resolução, para apurar as causas
determinantes da medida e as responsabilidades incidentes, assegurando-se à TRANSMISSORA
amplo direito de defesa e o contraditório.

Segunda Subcláusula - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 (cento e
oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à TRANSMISSORA a
administração do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO.

Terceira Subcláusula - Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta não
observou os pressupostos legais e regulamentares, devendo o SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSMISSÃO ser imediatamente devolvido à TRANSMISSORA, sem prejuízo de seu direito de

indenização.
Quarta Subcláusula - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do
SER ViÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO será devolvida à TRANSMISSORA, precedida de
prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

cLÁUSULA DÉC~ - EXTmçÃO DA CONCESSÃO E REVERSÃO DOS BENS

VINCULADOS
A concessão para exploração do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO, regulada por este
CONTRATO, será considerada extinta, observadas as nonnas legais específicas, quando ocorrer:
1 - Advento do termo final do CONTRATO;
11 - Encampação do serviço;

111 - Caducidade;
IV - Rescisão;
V - Anulação decorrente de vício ou irregularidade constatados no procedimento ou no ato de sua
outorga; e
VI - Falência ou extinção da TRANSMISSORA

Primeira Subcláusula - O advento do tenDO final deste CONTRATO detennina, de pleno direito, a
extinção da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogá-lo até a assunção
de nova TRANSMISSORA.

Segunda Subcláusula - A extinção da concessão detenninará, de pleno direito, a reversão, ao
PODER CONCEDENTE dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e
avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à TRANSMISSORA,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico.
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Terceira Subcláusula - Havendo reversão dos bens vinculados ao serviço em virtude da extinção da
concessão estes deverão estar em condições adequadas de operação com as características e requisitos
técnicos básicos, mantidas em acordo com os procedimentos de Rede que pennitam a plena continuidade
do serviço público da transmissão de energia elétrica e com expectativa de vida útil nunca inferiores
àquelas previstas na Resolução n2 44, de 17 de março de 1999, que trata da taxa de depreciação dos bens

vinculados ao Serviço Público de Transmissão.

Quarta Subcláusula - Para efeito da reversão, os bens vinculados ao serviço concedido são os utilizados,
direta ou indiretamente, exclusiva e pennanentemente, na prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE

TRANSMISSÃO.

Quinta Subcláusula - Para atender ao interesse público, mediante Lei autorizadora, o PODER
CONCEDENTE poderá retomar o serviço, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos
investimentos vinculados a bens reversíveis, inclusive serviço da dívida e outros encargos, ainda não
amortizados ou depreciados, que tenham sido realiz~dos pela TRANSMISSORA, para garantir a
continuidade e a atualidade do serviço.

Sexta Subcláusula - Verificadas quaisquer das hipóteses de inadimplemento previstas na legislação
específica e neste CONTRATO, a ANEEL promoverá a declaração de caducidade da concessão, que será
precedida de processo administrativo para verificação das infrações ou falhas da TRANSMISSORA.
assegurado o contraditório e o direito de defesa à TRANSMISSORA e garantida a indenização das
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados com a devida autorização da ANEEL e com o objetivo de garantir a continuidade e
atualidade do serviço. Da indenjzação apurada serão deduzidos os valores das multas devidas e dos danos
causados pela TRANSMISSORA relativos ao fato motivador da caducidade

Sétima Subcláusula -Para efeito das indenizações de que tratam as Segunda. Terceira, Quarta e Quinta
Subcláusulas.. o valor de indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário procedido
pela ANEEL ou preposto especialmente designado.. e seu pagamento r~li7.ado com os recursos da
Reserva Global de Reversão - RGR. na forma do art. 33 do Decreto o!! 41.019, de 26 de fevereiro de 1957..
Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica. e do art. 4Q da Lei o!! 5.655, de 20 de maio de 1971,
alterado pelo art. ~ da Lei o!! 8.631, de 1993, ou de outra forma que a lei vier a definir, atualizado
monetariamente até a data do pagamento, após finali7;1no o processo administrativo e esgotados todos os

prazos e instâncias de recursos

Oitava Subcláusula - O processo administrativo de inadimplemento não será instaurado até que tenha
sido dado inteiro conhecimento à TRANSMISSORA das infrações incorridas., bem como fixado prazo
para a mesma providenciar as correções de acordo com os termos do processo de fiscalização da ANEEL.

Nona Subcláusula - A declaração de caducidade não acarretará, para o PODER CONCEDENTE ou para
a ANEEL.. qualquer responsabilidade em relação a ônus, encargos ou compromissos com terceiros que
tenham contrato com a TRANSMISSORA. nem com relação aos empregados desta.

PROCURADORIA
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Décima Subcláusula - Mediante ação judicial especialmente movida para este fim, poderá a
TRANSMISSORA promover a rescisão deste CONTRATO, no caso de descumprimento, pelo
PODER CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas. Nessa hipótese, a TRANSMISSORA não
poderá interromper a prestação do serviço enquanto não transitar em julgado a decisão judicial que
decrete a extinçélo dest ONTRATO. .
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Décima Primeira Subcláusula - Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o PODER
CONCEDENTE assumirá a prestação do serviço, diretamente ou através de prepostos, para garantir a
continuidade e regularidade do SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPRO~SO DO ACIONISTA CONTROLADOR

O ACIONISTA CONTROLADOR obriga-se a não transferir, ceder ou de qualquer funna alienar, direta
ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que compõem o controle societário da
TRANSMISSOM sem a prévia anuência da ANEEL.

Primeira Subcláusula - A transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte do controle
acionário, só será reconhecida pela ANEEL quando o novo acionista controlador assinar tenDO de
anuência e submissão às cláusulas deste CONTRATO e às normas legais e regulamentares da concessão.

Segunda Subcláusula - O ACIONISTA CONTROLADOR assina o presente CONTRATO como
intelVeniente e garantidor, assumindo solidariamente todas obrigações e encargos ora estabelecidos.

CLÁuSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRAZO DA CONCESSÃO
A presente concessão para transmissão de energia elétrica tem prazo de 30 (trinta) anos, contado a partir
da assinatura deste CONTRATO.
Primeira SubcláusuJa - A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do

SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSMISSÃO e com base nos relatórios técnicos específicos prepar"ados
pela fiscalização da ANEEL, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo igual periodo,
de acordo com o que dispõe o parágrafio 32 do art. 42 da Lei n2 9.074/95, mediante requerimento da
TRANSMISSORA ao PODER CONCEDENTE. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará
subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas neste CONTRATO.

Segunda Subcláusula - O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e seis)

meses antes do ténnino do prazo deste CONTRATO, acompanhado dos comprovantes de regularidade e
adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encargos asswnidos com os

órgãos da Administração Pública, referentes à prestação do serviço público de energia elétrica, bem como

de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e regulamentares então vigentes.

Terceira Subcláusula - A ANEEL rnanifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 189;

(décimo-oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de prorrogação a
ANEEL levará em consideração as infonnaçães coletadas ao longo de todo o período de concessão sobre
os serviços prestados, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo previsto nesta SubclâtJSI~a-
cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE

DIVERGÊNCIAS E FORO DO CONTRATO

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de dispositivos
do presente CONTRATO, a TRANSMISSORA poderá solicitar às áreas organizacionais da ANEEL
afetas ao assunto, a realização de audiências com a finalidade de harmonizar os entendimentos, confonne

procedimento aplicável.

Subcláusula Ú Dica - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo amigáveL na

ronDa indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Sessão Judiciária do
Distrito Federal, com renúncia expressa das partes a outros, por mais privilegiados que forem.
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Brasília - DF, em 21 de dezembro de 2001

PELA ANEEL:

JOSÉ MÁRIO MlRANDA ARDO
Diretor-Geral

PELA TRANSMlSSORA:

JM::rJA\. ~

JOSÉ SWNEI COLOMBO MARTINI

Presidente

~

Diretor Técnico

PELO ACIONISTA CONTROLADOR:(

ARCE

de Estado de Energia

sa
CPF: 309.880.471-87

Ast-clA lACioa DE
EmSIA EL!7IICA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO
O presente CONTRATO será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará, dentro dos 20
(vinte) dias de sua assinatura, a publicação de seu extrato no Diário Oficial.

Assim estando ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 3 (três) vias, de igual
teor, que são assinadas pelos representantes da ANEEL e da TRANSMISSORA, juntamente com

duas testemunhas, para os devidos efeitos legais.
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ANEXO I

DIRETRIZES PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS - ITEM 4 DO ANEXO 7B -
LINHA DE TRANSMISSÃO CHA V ANTES - BOTUCA TU - EDITAL DO LERÃo ~
003/2001 - ANEEL.
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DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS
Confonne previsto no Edita!, item 4.8, e para fins de verificação da conformidade com os requisitos
técnicos exigidos, a TRANSMISSORA deverá apresentar à ANEEL para liberação o Projeto BáSico
das instalações e de acordo com o Relatório "Diretrizes para Projeto Básico de Sistemas de
Transmissão" - DNAEE-ELETROBRAS e a iternização a seguir:

8
ESTUDOS DE SISTEMA E ENGENHARIA
A TRANSMISSORA deverá apresentar os relatórios dos estudos apresentados no item

Sempre que solicitado, a TRANSMISSORA deverá comprovar mediante estudo que as soluções
adotadas nas especificações e projetos das instalações de transmissão objeto deste anexo são

adequadas.

Projeto Básico das Subestações
Os documentos de projeto básico da subestação deverão incluir:

. Relação de nonnas técnicas oficiais utilizadas.

. Critérios de projeto para as obras civis, projeto eletromecânico, sistemas de proteção,
comando, supervisão e telecomunicações, instalações de blindagem e aterramento, inclusive
premissas adotadas.

. Desenho de locação das instalações.

. Diagrama unifilar.

. Desenho de arquitetura das construções: plantas, cortes e fachadas.

. Arranjo geral dos pátios: planta e cortes típicos.. Arranjo dos sistemas de blindagem e atelTamento.

. Caracteristicas técnicas dos equipamentos, conforme indicado no 4.3, e dos materiais

pnnClpals.
. Descrição dos sistemas previstos para proteção, comando, supervisão e telecomunicações,

inclusive diagramas esquemáticos.
. Descrição dos sistemas auxiliares, inclusive diagramas esquemáticos e folha de dados

técnicos de equipamentos e materiais principais.
Projeto Básico da Linha de Transmissão
Os documentos de projeto básico da linha de transmissão deverão apresentar:

Relatório técnico

Relatório técnico com roteiro completo e descrição detalhada do tratamento e das hipóteses
assumidas para os dados de vento, as pressões dinâmicas e as cargas resultantes, os esquemas e as
hipóteses de carregamentos e o respectivo memorial de cálculo com o dimensionamento completo
dos suportes incluindo:

. Mapas (isótacas)
Estações Anemométricas usadas
Velocidade Máxima Anual de vento a 10m de altura e média de 3 segundos, tempo de
retomo de 250 anos e também com média de 10 minutos.

.
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. Média de Velocidade Máxima Anual de vento a 10r0 de altura e média de 3 segundos, tempo
de retomo de 250 anos e também com média de 10 minutos.

. Coeficiente de variação da Velocidade Máxima Anual a 10m de altura (em porcentagem).

. Coeficientes de rajadas a 10m de altura e média de 10 minutos.

Normas e documentação de Projetos.

Os seguintes documentos e normas deverão ser apresentados:. Relação de normas técnicas oficiais utiliz~das.

. Memorial de cálculo dos suportes.

. Desenho da diretriz selecionada e suas eventuais interferências.

. Desenho da faixa de passagem, "clearances" e distâncias de segurança.

. Regulação mecânica dos cabos: características físicas, estados básicos e pressão resultante
dos ventos.
. Suporte (estrutura metálica ou de concreto armado e ou especiais);

. Tipos, características de aplicação e relatórios de ensaios de cargas para os suportes
pré-existentes;. Desenhos das silhuetas com as dimensões príncipais;

. Coeficientes de segurança;

. Pressões de ventos atuantes (cabos e suportes), coeficientes de arrasto, forças
resultantes e pontos de aplicação;

. Esquemas de carregamentos e cargas atuantes;

. Cargas resultantes nas fundações;
. Ensaio de carregamento de protótipo (para os suportes de suspensão simples de maior

incidência);
. Programa preliminar do ensaio de carregamento a ser realizado com a indicação da data

prevista, hipóteses e a determinação das cargas (Kgt) e respectivos locais de aplicação;
. Tipos de fundações: critérios de dimensionamento e desenhos dirnensionais;

. Cabos condutores: características;

. Cabos pára-raios: caracteristicas~

. Cadeias de isoladores: coordenação eletromecânica, desenhos e demais características;

. Contrapeso: características, material., método e critérios de dimensionamento;

. Ferragens, espaçadores e acessórios~

. Descrição., ensaios de tipo, características físicas e desenhos de fabricação.

. Vibrações eólicas:

Relatórios dos Estudos de vibração eólica e de sistemas de amortecimentos para fins de
controle da fadiga dos cabos.
. Projeto do sistema de amortecimento para fins de controle da fadiga dos cabos de

forma a garantir a ausência de danos aos cabos.

~
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ANEXO 11

CARTA COMPROMISSO PARA O GRUPO B, EM ATENDIMENTO À LETRA "e" DO
SUBITEM 7.3.2 DO EDIT AL DE LEILÃO N2 003/2001 - ANEEL.
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Na qualidade de representante~ legais da empresa COMPANHIA DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA, com sede na Rua Bela
Cintra. 847. Consolação. São Paulo, Capital, inscrita no CNPJJMF sob n°
02.998.611/001-04, participante do Leilão - ANEEL N° 003/2001, cujo objeto é o Lote
B - L T CHA V ANTES - BaTUCA TU - 230 kV, no cumprimento do subitem "e" do item

7.3.2 do Edital, declaramos ter pleno conhecimento de todos os requisitos exigido
neste Edital e que os mesmos foram considerados na elaboração da Proposta
Financeira apresentada. e sendo a empresa vencedora do certame, assumimos o
compromisso de atender rigorosamente os requisitos e exigências constantes no
Anexo 7 do Edital - (CARACTERíSTICAS E REQUISITOS TÉCNICOS BAslCAS
DAS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO) na elaboração dos projetos e na
construção, operação e manutenção das INSTALAÇOES DE TRANSMISSÃO,
ficando sujeitos, pelo descumprimento da presente Carta Compromisso, às
penalidades previstas na legislação.
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ANEXO m

CRONOGRAMAS DE ~PLANT AÇÃO DAS OBRAS DO GRUPO B - LffiHA DE
TRANSMISSÃO CHAVANTES- BOTUCATU APRESENTADOS PELA TRANSMISSORA
EM A TEND~ENTO AO ITEM 4.8 DO EDITAL DE LEILÃO 003/2001 - ANEEL.
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ANEXO IV

ORÇAMENTOS PARA O GRUPO 8 APRESENTADOS PELA TRANSMISSORA, EM
ATENDIMENTO AO ITEM 4.9 DO EDITAL DE LEILÃO NQ 003/2001- ANEEL

AGENCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELtTRICA



NOME:OBRA:: SECHAVANTE$~BAYlTCH'AVA"Tas1BOtuCAtuo DE:23Ô~::::. o.: o, o ., ,000 :0:

::~:~.;.:::R.~:.:~;~,. :..~

i1~~Í~~5

~

INVESTlMENTOS
- ENGENHARIA

GL 01 31.742,001 31.742,0011.1 ESTUDOS E PROJETOS
,., - OBRAS

GL
GL
GL
GL

01
01
01
01

128.864,001 128.864,0012.1 EXECUÇAO DE FUNDAÇOES
33.216,00
17.600,00

147.480,00

2.2 ESCAVAÇAO EM SOLO 33.216,00
17.600,00

147.480,00

2.3 REA TERRO
-

2.4 CONSTRlJÇAO CIVIL
3 - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

TON
GL
GL
GL
GL

05
01
01
01
01

3.769,00
987 .230,OO~

19.000,00;
1.138.709,14'

196.523,30;

18.845,0013.1 ~RRAMENTOS E PÓRTICOS
3.2 PAINES - QUADROS

3.3 MALHA DE TERRA

3.4 EQUIPAMENTOS
3.5 ACESSORIOS

. - MONTAGEM EQUIPAMENTOS

S-.TRANSPORTES E FRETES
;. OUTROS
.r -MAO DE OBRA (ADIMINIST., FISCAL E CUSTO FIXO)

--

8 - TOTAL GERAL 4.892.234,51

li! ~

': AGENCIA NACIOMAL DE ':,,':.
..c, ENERGIA ELtTRICA .::::: .

Ó;ATÁ:O8JNOVEMBROIO1.":



J ~ ANEt:L

::ii';.;::';';';
;;::~;::;~,:~;::;:~::,;

i;~~~;;:~~~:;~;j;~l;j~;;~:.:

;:;!.:!
:::;::~ ,

. . ."..',,',,:,;.

~

: "" ~";'" '.:".'::
~ i::; ,;;'j:',:: ::::;:~'

:": :.,:'".: ;:::',

~~~:;: ;:~,f.

- ENGENHARIA
31.742,0031.742.001GL 011.1 ESTUDOS E PROJETOS

"" - OBRAS

114.510,00
28.628,00
14.313,00

128.825,00

01
õi
õ1

114.510,00
28.628,00
14.313,00

GL
GL
GL

2.1 EXECUÇAO _9E FUNDAÇOES
2.2 ESCAVAçAQ EM~~O
2.3 REA TERRO

I 2.4 CONStRUÇAO CIVIL-~ !i GL-o-1- 128.825,001

13 - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
-- -

04
01
01
01
01

3.769,00
870.153,00
18.000,00

1.025.212,00
157.684,20

15.076,00TON
GL
GL
GL
GL

3.1 BARRAMENTOS E PORTICOS
870.153,0013.2 PAIN~S --a-UADROS

18~~~
1.025.212,001

3.3 MALHA DE TERRA
3.4 EQUIPAMENTOS

157.684,201

255.883,00
21.680,00

274.597,60
1.319.401,78

3.5 ACESSORIOS
4 - MONTAGEM EQUIPAMENTOS
5 - TRANSPORTES E FRETES
6 - OUTROS (ENSAIOS TIPO, SOBRESSALENTES E TREINAMENTOS)
~ - M O DE OBRA (ADIMINIST., FISCAL E CUSTO FIXO) ;-- - ~- I

4.215.105,588 - TOTAL GERAL

\:)

LOCAL E DA TA :sAo PAULO, 08 DE NOVEMBRO DE 2001

~ ~ .l-c::-,," j--=~.

NOME DOS ENGENHEIROS/CREA :



Contrato de Conçcss1o de T~o n" 143.'200 1 - ANEEL - CTEEP FIa. 33 dc 33

:i.,;;;!~;1;~;ii1;i:~;;i;ii;1:""::::::'!:'i

,':.:

::i~\~j~ii:~;;:::;;;::';:

.'i~i~~~t.' Aa..ORTQ. L
::::::.":;~:;R~::':~l:~;:'::;~:

~

- ENGENHARIA

1~~~~jeto GL
GL
GL
GL

01
01
01
01

370.518,00
115.000,0012 Levantamentos Topográficos

370.518,00
115.000,00
350.000,00 350.000,00 I1.3 Sondage~

1.4 M~ Amme~ (Licenci~nto) 01 801.18~1
t_~~.698.00 I

,., - MATERIAIS

Ton

Ton

Ton

Ton

GL

Unid

Unid

GL

i 1700 '

~

83

45

01

22000

6200

01

2.776,06
7291,79
4.515,42
4.098,61

918.140,00

4.719.302,00
6.577.194,58

374.779,86
184.437,45
918.140,00:

2.1 EstnIturas
22 Cabos Condutor.
2.3 Cabos Pára-raios
2.4 Contrapeso
2.5 Ferragens das Cadeias
2.6 Isoladores
2.7 Espaçador.
2.8 Acessórios

33,561 738.320,001
48.236,00:

414.536,811
13.974.946,70

102.006,91

7.78
414.536,81

)tal MateriaisTI
Total M~is Dor km de L TI

3 - FAIXA DE SERVlDAO

3.1 Avaliação, Aquisição e Formalização das Propriedades i G[ 01 631.804,30 631.804,30
J - CONSTRUÇ O E MONTAGEM

4.1 Faixa de Servidão, Acessos e Canteir~
- --- -- GL

GL
GL
GL
GL

01
01
01
01
01

565.427,00
1.969.461,00
1.331.984,00
2.131.606,00

270.440,00

565.427,00
1.969.461,00
1.331.984,00

42 Execuçao das Funda~s-
4.3 Montagem ~rt~

--~

4.4 InstalaçAO de Cabos e Acessórios 2.131.606,OO~
4.5 Insta~o de Contrapeso 270.440,00

6.268.918,001
45.758:531

Total Constnlclo~MontaRem
T~!aJ Construção e Montagem por km de L ~I-

'5 - ADMI~_ISTRAÇAO/FISCAUZAÇA~ GL
GL
GL

01
01
137

4.106.333,901
- TOTAL GERAL

18~roTAL GERAL POR KM DE L T-
26.618.700,90

194.297,09

NOME DO ENGENHEIRO/CREA Ismar Esaú dos Santos - CREA N° 040017067 - 68 Região

~t

AGCNCIA NACIONAL OE
ENERGIA ELlTRICA

lOCAL E DATA: Slo Paulo, 09 de novembro de 2001

ASSINATURA: l.:;:;:::f~V-~--


